
SETOR DE ESTRANGEIROS 

MUDANÇA DE LEGISLAÇÃO

JANEIRO/2018

Raphaela Fonseca Alencar
Setor de Estrangeiros da Diretoria Acadêmica

rfsantos@unicamp.br
dacestra@unicamp.br 



Diretoria Acadêmica - DAC

                    

ESTATUTO DO ESTRANGEIRO - lei 6815 de 19/08/1980 - foi revogado pela lei de migração - lei 
13.445 de 24/05/2017 - e pelo decreto 9199 de 20/11/2017

Algumas coisas mudaram:

 1) nome dos vistos 

- visto de visita (antigo turista)

- visto temporário I – pesquisa, ensino ou extensão acadêmica (antigo missão de estudos ou missão cultural)

-  nova autorização de residência - (antiga prorrogação)

- residência (antiga permanência)

- carteira de registro nacional migratório - crnm (antigo rne)

 2) prazos de vistos

- visto temporário poderá ser concedido com prazo de validade de até um ano e permitirá múltiplas entradas enquanto estiver válido (art. 16)
- o prazo inicial de estada dos portadores de vistos temporários será igual ao seu prazo de validade (art. 22)
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3) FORMA DE EMISSÃO DO VISTO

- O VISTO PODERÁ SER SOLICITADO E EMITIDO POR MEIO ELETRÔNICO, DISPENSADA A APOSIÇÃO DA ETIQUETA CONSULAR CORRESPONDENTE NO DOCUMENTO DE VIAGEM 
DO imigrante (ART. 26)

 4) podemos aceitar visto de visita (antigo turista)

- o visto de visita poderá ser concedido ao visitante que venha ao país para estada de curta duração, sem intenção de estabelecer residência, para 
fins de turismo, negócios, trânsito, realização de atividades artísticas ou desportivas (art. 29)

- as atividades relativas a turismo compreendem a realização de atividades de caráter turístico, informativo, cultural, educacional ou 
recreativo, além de visitas familiares, participação de conferências, seminários, congressos ou reuniões, realização de serviço voluntário ou de 
atividade de pesquisa, ensino ou extensão acadêmica, desde que a atividade não tenha prazo superior a 90 dias (art. 29 parf. 2)

- o visitante poderá solicitar autorização de residência em território nacional  por motivos de pesquisa, ensino ou extensão acadêmica (2 anos) e 
estudo (1 ano) (art. 123 e 142)

 5) visto temporário i (pesquisa, ensino ou extensão acadêmica) 

- visto temporário i será de competência do ministério do trabalho, mesmo quando não houver vínculo empregatício  (art. 34)
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6) visto temporário iv (estudante)

- o exercício de atividade remunerada compatível com a carga horária do estudo será permitido ao titular do visto (art. 37)

- a mudança de curso e estabelecimento de ensino será autorizada, desde que a Polícia federal seja comunicada (art. 146)

- a instituição de ensino da qual o imigrante tenha se desligado deverá comunicar o fato à Polícia federal no prazo de 30 dias, contado da data de 
desligamento (art. 146)

 7) registro na polícia federal

- o registro será obrigatório a todo imigrante com visto temporário ou autorização de residência (permanência) (art. 62)

- o imigrante deverá solicitar o registro no prazo de 90 dias após seu ingresso no país (art. 64)

- o documento de viagem (passaporte ou outro) é válido para comprovar a identidade do imigrante enquanto não houver expirado o prazo para 
registro (art. 65)

- o registro pode ser feito em qualquer unidade da polícia federal para detentores de visto temporário e somente na circunscrição onde mora 
para detentores de residência (art. 67)

- prevista multa caso o imigrante não se registre dentro do prazo de 90 dias (art. 307)
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 8) refúgio

- o reconhecimento de certificados e diplomas, os requisitos para obtenção da condição de residente e o ingresso em instituições acadêmicas de 
todos os níveis deverão ser facilitados, considerada a situação desfavorável vivenciada pelos refugiados (art. 119)
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